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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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Além destes símbolos, temos também outros que, tais quais 
os conectivos lógicos, se assemelham a certas estruturas, são eles: 
união, intersecção e diferença.

União (∪)
É a “soma” entre dois ou mais conjuntos, unindo-os.

G = conjunto dos números pares
F= conjunto dos números menores que 10
G ∪ F = {1; 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9; 10; 12; 14; 16; 18; …}

Fonte: Autor
Representação da união entre conjuntos

Intersecção (∩)
São os elementos comuns entre os conjuntos (há nos dois ao 

mesmo tempo)

G = conjunto dos números pares
F= conjunto dos números menores que 10
G ∩ F = {2; 4; 6; 8}

Fonte: autor
Representação da intersecção entre conjuntos

Diferença ( — )
São os elementos que um conjunto não tem em comum com 

outro. Nos nossos exemplos, G — F seria pensar o que há em G que 
não há em F?, assim como F — G seria o que há em F que não há 
em G?

G = conjunto dos números pares
F= conjunto dos números menores que 10
G — F = {10; 12; 14; 16; 18; …}
F — G = {1; 3; 5; 7; 9}

Ou seja, em G — F, tirei os elementos de F de G (tirei os números 
menores que 10 do conjunto de todos os números pares, tirando 
assim os números 2; 4; 6 e 8.

Fonte: autor
À esquerda temos a representação de G-F, enquanto que à direita 

temos F-G.

Um tipo específico de conjuntos são os conjuntos numéricos, 
conjuntos os quais seus elementos são números (conjunto dos 
números pares, conjunto dos números inteiros).

Os principais conjuntos numéricos são:

Conjunto dos números naturais - números positivos
N = {0; 1; 2; 3; 4; 5; 6; …)

Conjunto dos números inteiros - números positivos e negativos
Z = {...; -3; -2; -1; 0; 1; 2; 3; …}

Conjunto dos números racionais - números que podem ser 
escritos como uma fração (razão), ou seja, números com vírgulas, 
dízimas periódicas, números inteiros.

Q = {...; -½; …; -0,25; …; 0; 3; 0,222222222222…; …}

Conjunto dos números irracionais - números que não podem 
ser escritos como uma fração, ou seja, números que resultam em 
dízimas não periódicas. 

𝕀 = {...; √ 2; π; 7,135794613…; …}

Conjunto dos números reais - união entre o conjunto dos 
números racionais e dos números irracionais.

R = 𝕀 ∪ Q

Interessante notar que estamos aumentando o escopo dos 
conjuntos numéricos, podendo assim fazer a seguinte representação 
por diagrama destes conjuntos todos:
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25. apoiar as entidades representativas comunitárias, materia-
lizando, se legais e necessárias, as reivindicações que forem apre-
sentadas;

26. criar, juntamente com outros Municípios, programas atra-
vés de consórcios para promoverem o desenvolvimento e superar 
limitações de problemas comuns.

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.
Art. 5º Ao município de Cuiabá cabe, sem prejuízo da compe-

tência da União e do Estado, observando normas de cooperação 
estabelecidas por lei complementar federal:

I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Instituições 
Democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos e as paisagens natu-
rais notáveis, e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência e à pesquisa;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e do saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 6º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos através do sistema proporcional, 
representando o povo, com mandato de quatro anos.

§ 1º Cada legislatura terá a duração de quatro anos, compreen-
dendo a cada sessão, dois períodos legislativos.

§ 2º O número de Vereadores será fixado pela Justiça Eleitoral, 
tendo em vista a população do Município e observados os limites 
estabelecidos na Constituição Federal e Estadual.

Art. 7º São condições de elegibilidade para o mandato de Vere-
ador, na forma da Lei Federal, em especial:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;

VI - a idade mínima de dezoito anos e;
VII - ser alfabetizado.
Art. 8º A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, na sede 

do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 
15 de dezembro.

§ 1º As reuniões para essas datas serão transferidas para o pri-
meiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domin-
gos e feriados.

§ 2º A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordiná-
rias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
I - pelo Prefeito, em caso de urgência ou interesse público re-

levante;
II - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público 
relevante.

§ 4º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal 
somente deliberará sobre a matéria para a qual for convocada.

§ 5º As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário 
de 2/3 (dois terços) dos Vereadores, para casos especificados no 
Regimento Interno.

Art. 9º As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria 
de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, salvo dis-
posição em contrário constante na Constituição Federal e nesta Lei 
Orgânica.

Art. 10 O Ano Legislativo não será encerrado sem a deliberação 
sobre o projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 11 Compete privativamente à Câmara Municipal, dentre 
outras, as seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 
desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;

II - elaborar e votar o Regimento Interno;
III - organizar os seus serviços administrativos e prover os res-

pectivos cargos;
IV - criar, alterar ou extinguir cargos dos serviços administrati-

vos e fixar os respectivos vencimentos;
V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Verea-

dores para afastamento do cargo;
VI - apreciar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre 

o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias após seu recebimento, observados os seguintes 
preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por de-
cisão de dois terços (2/3) dos membros da Câmara;

b) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, remetidas 
ao Ministério Público, para os fins de direito;

VII - julgar e decretar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Pre-
feito e dos Vereadores, nos casos indicados na Constituição Federal 
e nesta Lei Orgânica;

VIII - autorizar a realização de empréstimos, operação ou acor-
do externo de qualquer natureza, de interesse do Município;

IX - proceder a tomada de contas do Prefeito, através de Co-
missão Especial, quando não apresentada à Câmara, dentro de 60 
(sessenta) dias após a abertura da sessão legislativa;

X - aprovar convênio, acordo ou qualquer outro instrumento 
celebrado pelo Município com a União, o Estado, outra pessoa jurí-
dica de direito público interno ou entidades assistenciais culturais, 
beneficentes e educacionais;(Inciso declarado inconstitucional pelo 
TJ-MT no julgamento da Adin 33 de 10/02/94).
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SEÇÃO II
DOS AFASTAMENTOS

Art. 55 O profissional da Educação poderá ser cedido, em ato 
exclusivo do Prefeito Municipal para ter exercício em outro órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos Estados ou do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 
com ônus para o cessionário;

II - por convênio, com ônus para o cedente ou cessionário, con-
forme interesse da administração pública, devendo haver necessa-
riamente compensação ou ressarcimento;

III - mediante permuta de profissionais, observando a equiva-
lência de cargos, habilitação e regimes de trabalho;

IV - mediante Termo de Cooperação Técnica com a Secretaria 
de Estado de Educação, cumprindo, neste caso, obrigatoriamente, 
pela parte a que couber, o ressarcimento financeiro das diferenças 
remuneratórias apuradas;

V - para exercer atividade em entidade sindical de classe, com 
ônus para o órgão de origem;

VI - para exercício de mandato eletivo, com direito à opção de 
remuneração;

VII - para servir em organismo internacional de que o Brasil par-
ticipe ou com o qual coopere;

VIII - em casos previstos em Leis específicas.         Art. 56 A pedi-
do do servidor será concedido afastamento por interesse particular, 
sem ônus, por um período de até dois anos, podendo ser interrom-
pido a qualquer momento.

Parágrafo único. Para ter direito a novo afastamento sem ônus, 
o servidor deverá retornar ao exercício do cargo na rede por um 
período proporcional ao do afastamento.

Art. 57 Mediante autorização expressa do Prefeito Municipal, 
o servidor poderá atuar em outro órgão da Administração Públi-
ca Municipal que não tenha quadro próprio de pessoal com prazo 
determinado, cabendo neste caso ao cessionário o pagamento dos 
subsídios respectivos.

CAPÍTULO VI
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 58 É contado, para todos os efeitos, o tempo de serviço 
público municipal prestado na Administração Direta, nas Autarquias 
e Fundações Públicas do Município de Cuiabá.

Art. 59 A apuração do tempo de serviço deverá observar o sis-
tema de contagem ‘data a data’, conforme normatização do Minis-
tério da Previdência Social.

Art. 60 Além das ausências ao serviço, previstas no artigo 49, 
são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em vir-
tude de:

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgãos 

ou entidades dos Poderes da União, do Estado ou do Município;
III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, 

em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presi-
dente da República;

IV - participação em programa de treinamento regularmente 
instituído;

V - desempenho de mandato eletivo Federal, Estadual ou Mu-
nicipal;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por Lei;

VII - licenças:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até dois anos;
c) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;
d) prêmio por assiduidade;
e) por convocação para o serviço militar;
f) qualificação profissional;
g) licença para acompanhar cônjuge ou companheiro;
h) licença para tratamento de saúde em pessoa da família;i) 

desempenho de mandato classista.
Art. 61 Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria:
I - o tempo de Serviço Público Federal, Estadual e Municipal, 

mediante comprovação do serviço prestado e do recolhimento da 
previdência social;

II - a licença para atividade política, conforme legislação espe-
cífica;

III - o tempo correspondente ao desempenho de mandato ele-
tivo Federal, Estadual ou Municipal, anterior ao ingresso no Serviço 
Público Municipal;

IV - o tempo de serviço relativo ao serviço militar obrigatório;
V – o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à pre-

vidência.

CAPÍTULO VII
DA APOSENTADORIA

Art. 62 A aposentadoria dos Profissionais da Educação será re-
gulamentada pela Legislação Nacional incidente sobre a hipótese, 
em caráter geral, e pela Legislação Municipal específica no que cou-
ber.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 63 O exercício de funções de direção, coordenação e se-
cretaria escolar, onde houver, serão necessariamente providas por 
meio de processo eletivo restrito aos integrantes da carreira dos 
Profissionais da Educação, regulados em legislação própria.

Art. 64 Os Profissionais da Educação poderão congregar-se em 
Sindicato, na defesa dos seus direitos, nos termos da Constituição 
Federal.

Art. 65 Em caso de necessidade comprovada, poderão ser atri-
buídas aulas excedentes ao professor efetivo em jornada de vinte 
horas, observado o limite de quarenta horas semanais.

Art. 66 Nas hipóteses previstas no art. 37, inciso IX, da Consti-
tuição Federal, poderão ser admitidos servidores temporários.

§ 1º A contratação a que se refere o caput será feita em ca-
ráter suplementar, a título precário e exclusivamente para suprir 
a falta de profissional da educação decorrente de exoneração ou 
demissão, falecimento, afastamentos, aposentadoria e licença de 
concessão obrigatória, e ainda, com a comprovada impossibilidade 
de redistribuição da carga horária do servidor afastado entre os ser-
vidores em efetivo exercício.

§ 2º A contratação será precedida de processo seletivo simpli-
ficado, mediante prévia e ampla divulgação, observados os critérios 
e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.

§ 3º Para fins de remuneração do pessoal contratado nos ter-
mos deste artigo, não serão consideradas as vantagens de natureza 
individual dos servidores ocupantes do cargo efetivo corresponden-
te.
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§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou 
à responsabilidade do servidor e indicação da penas possíveis de 
serem aplicadas.

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão 
indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem 
como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art. 174 O processo administrativo disciplinar, com o relatório 
final da comissão, será remetido à autoridade que solicitou a sua 
instauração, para o devido julgamento.

SUBSEÇÃO III 
DO JULGAMENTO

Art. 175 A autoridade julgadora proferirá a sua decisão no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, contados do 
recebimento do processo.

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autori-
dade que solicitou a instauração do processo, este será encaminha-
do por esta à autoridade competente, que decidirá em igual prazo.

§ 2º Havendo mais de 1(um) acusado e diversidade de sanções, 
o julgamento de todos caberá à autoridade competente para a im-
posição da pena mais grave.

§ 3º Reconhecida pela comissão à inocência do servidor, a au-
toridade que solicitou a instauração do processo administrativo dis-
ciplinar determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente 
contrária à prova dos autos.

§ 4º O julgamento acatará o relatório final da comissão, salvo 
quando contrário às provas dos autos.

§ 5º Quando o relatório final da comissão contrariar as provas 
dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar 
a penalidade proposta, abrandá-la ou inocentar o servidor da res-
ponsabilidade.

§ 6º Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade 
que solicitou a instauração do processo administrativo disciplinar 
encaminhará os autos ao Procurador-Geral do Município, para aná-
lise e parecer, que se concluir pela inexistência de nulidade, devol-
verá os autos para o julgamento, e se concluir pela existência de 
vícios processuais, declarará a sua nulidade, total ou parcial, e en-
caminhará os autos à Corregedoria-Geral para correção do vício e 
instauração de novo processo.

Art. 176 Do julgamento realizado pelo superior hierárquico do 
acusado, cabe recurso nos termos do Título IV desta lei.

Art. 177 Os atos administrativos ocorridos fora do prazo legal 
não implicam nulidade do ato ou do processo, desde que não haja 
prejuízo ao acusado.

Art. 178 A autoridade julgadora que der causa à prescrição de 
que trata o Capítulo III, será responsabilizada na forma do Capítulo 
I, Seção III, deste Título.

Art. 179 Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 
julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos indi-
viduais do servidor.

Art. 180 Quando a infração estiver capitulada como crime ou 
contravenção, será remetida cópia autenticada do processo admi-
nistrativo disciplinar julgado ao Ministério Público para instauração 
da ação penal.

Parágrafo único Quando o processo de sindicância ou proces-
so administrativo disciplinar concluir pela infração ou ilícito civil ou 
penal, por servidor ou não, que tenha causado prejuízo ao erário, 

deverá a autoridade julgadora encaminhar cópia autenticada dos 
autos à Procuradoria Geral do Município para a propositura da ação 
de reparação de danos.

Art. 181 O servidor que responder a processo administrativo 
disciplinar só poderá ser exonerado a pedido ou aposentado vo-
luntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da 
penalidade aplicada.

Parágrafo único Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo 
único, inciso I , § 1o do Art. 41 o ato será convertido em demissão, 
se for o caso.

Art. 182 Serão assegurados transporte e diárias aos membros 
da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem 
para outro município para a realização de missão essencial ao es-
clarecimento dos fatos.

CAPÍTULO V
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 183 O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a 
inadequação da penalidade aplicada.

§ 1º A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 
fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não 
apreciados no processo originário.

§ 2º No processo revisional, o ônus da prova cabe ao reque-
rente.

§ 3º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do 
servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do 
processo.

§ 4º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será 
requerida pelo respectivo curador.

§ 5º O requerimento de revisão do processo será dirigido a au-
toridade julgadora, que, se autorizar à revisão, com ou sem efeito 
suspensivo, encaminhará o processo com o pedido à Corregedoria-
-Geral do Município.

§ 6º O Corregedor-Geral poderá devolver o processo a auto-
ridade que autorizou a revisão do processo quando entender pela 
inexistência de fatos novos ou circunstâncias, hipótese em que será 
arquivado pela autoridade, salvo se contrariar prova dos autos.

§ 7º A revisão correrá em apenso ao processo originário.
§ 8º Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a 

produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.
§ 9º A comissão revisora, que poderá ser a mesma do processo 

administrativo disciplinar, terá 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos.

§ 10 Aplica-se aos trabalhos da comissão revisora, no que cou-
berem, as normas e procedimentos próprios da comissão do pro-
cesso administrativo disciplinar.

§ 11 O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalida-
de e será de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do processo.

§ 12 Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito 
a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do ser-
vidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que 
será convertida em exoneração.

§ 13 Da revisão do processo não poderá resultar agravamento 
de penalidade.


